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Introdução

	

	É com grande prazer que colocamos diante de você este Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel, que surge como um convite à descoberta e à reflexão sobre um dos pensadores mais importantes do século XVI: Nicolau Maquiavel (1912–1954). Neste livro, não buscamos esgotar os temas relacionados a Maquiavel, nem completar as inúmeras pesquisas que se seguiram à sua obra, tampouco oferecer um curso acadêmico estruturado. Nosso propósito é outro, mais simples e, ao mesmo tempo, mais ambicioso: fazer com que Maquiavel se torne conhecido, acessível, público. Este Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel é, acima de tudo, uma apresentação de Maquiavel — um projeto que, por meio de palavras-chave organizadas alfabeticamente, abre janelas para sua filosofia e narra o que vemos através delas.

	Os motivos que nos levaram a criar este Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel nascem de uma constatação: embora Maquiavel seja amplamente celebrado como um dos maiores pensadores da ciência política e das teorias do estado, seus impactos filosóficos permanecem pouco discutidos fora de círculos especializados. Em geral o que sabe dele é um senso comum errado e falso: que ele foi mal, que defendeu coisas más, e ensinou que a corrupção dos que governam é normal e até desejável, que “os fins justificam os meios” (aliás, sentença essa que ele nunca disse ou escreveu) e que a pior coisa que uma pessoa pode ser é ser ‘maquiavélica’. Isso é surpreendente, pois as ideias de Maquiavel nunca ensinaram que o mal é melhor que o bem e não se limitaram a narrar as histórias de Roma e das repúblicas italianas; elas tocam questões fundamentais sobre a ética, a governança, o papel do povo quanto ao poder e a natureza da política. Por isso acreditamos que Maquiavel não precisa ficar distante, reservado apenas aos sábios ou aos iniciados. Acreditamos que muita gente pode — e deve — saber de Maquiavel, não porque ele esteja inquestionavelmente “certo” em todas as suas conclusões, mas porque criticar ou expandir suas contribuições exige, antes de tudo, compreender a filosofia embutida em seu trabalho. Nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel surge, portanto, como uma ponte: um esforço para trazer Maquiavel ao público, desmistificando suas ideias e inserindo-as nas conversas contemporâneas que moldam nosso mundo.

	Imagine este livro como uma série de portas entreabertas. Cada entrada alfabética — de “Arte della Guerra” a “Zelo” — é uma janela que revela um aspecto da obra de Maquiavel, permitindo que você, leitor, olhe para dentro e descubra algo novo. Não há pretensão de exaustividade aqui; este nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel não é um mapa completo do território maquiaveliano, mas sim um guia curioso e original para explorá-lo. Nosso objetivo principal é produzir um “Maquiavel público” — um Maquiavel que não seja apenas uma figura histórica ou um gênio distante, mas um pensador cujas reflexões possam inspirar você, independentemente de seu background ou interesse prévio.

	Mas quem é esse Maquiavel que está no cerne de nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel? Nicolau Maquiavel nasceu em 3 de maio de 1469, em Florença, Itália, em uma família de classe média alta com modestos recursos, mas com ligações à intelectualidade e à política. Seu pai, Bernardo Machiavelli, era jurista e apaixonado por literatura clássica, o que influenciou a educação humanista do jovem Nicolau, que estudou latim, história romana e filosofia. 

	Aos 29 anos , em 1498 , iniciou sua carreira pública como secretário da Segunda Chancelaria da República Florentina, após a queda da família Médici e a instauração de um governo republicano. Nesse cargo, tornou-se responsável por missões diplomáticas, negociações militares e relatórios políticos, viajando para a França, o Sacro Império Romano-Germânico e a corte do papa Júlio II. Essas experiências o expuseram às complexidades do poder, da guerra e da diplomacia, moldando sua visão realista da política. 

	Em 1509 , durante o conflito entre Florença e Pisa, Maquiavel organizou uma milícia cidadã (contratando soldados locais em vez de mercenários), uma iniciativa inovadora que refletia sua crença na necessidade de exércitos nacionais para garantir autonomia. A vitória sobre Pisa consolidou sua reputação, mas sua carreira foi interrompida em 1512 , quando os Médici, apoiados pelo papa Júlio II e pelas tropas espanholas, retomaram o controle de Florença, dissolvendo a república. 

	Maquiavel foi destituído de seu cargo, acusado de conspiração e torturado. Após ser liberado, retirou-se para sua propriedade em San Casciano, dedicando-se à escrita. Em 1513 , concluiu O Príncipe (Il Principe ), um manual pragmático sobre a conquista e manutenção do poder, dedicado a Lorenzo de Médici , na esperança de reconquistar influência política. Além de O Príncipe , escreveu Discursos sobre a Primeira Década de Tito Lívio (análise da história romana e defesa de repúblicas virtuosas), A Arte da Guerra (reflexão sobre estratégia militar)e Histórias Florentinas (crônica crítica da política florentina).

	Maquiavel morreu em 21 de junho de 1527 , em Florença, pouco após a queda dos Médici e a breve restauração da república. Suas obras, inicialmente mal recebidas pela Igreja e por moralistas, tornaram-se pilares da teoria política moderna. O termo maquiavélico surgiu para descrever estratégias políticas astutas e pragmáticas, embora muitos tenham deturpado seu pensamento, associando-o à amoralidade. Maquiavel é considerado o primeiro teórico político moderno, ao separar ética e política, analisando a política como ela é, não como deveria ser. Sua obra permanece um espelho incômodo para a natureza humana e os dilemas do governo. 

	Agora, queremos convidá-lo a saber mais sobre Maquiavel consultando este Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel. Mas antes de mergulhar nas entradas alfabéticas, permita-nos explicar como este livro funciona — e por que ele é como é. Escolhemos organizar nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel como um alfabeto por um motivo simples: queríamos que fosse original, lúdico e curioso. Em vez de uma narrativa cronológica ou uma exposição temática rígida, optamos por um formato que desperta a atenção e convida à exploração não linear. Cada ensaio, ligado a uma palavra-chave, é uma peça independente que ilumina um aspecto da obra de Maquiavel. Você pode começar por “A” ou por “Z”, sortear uma letra ou seguir sua intuição — a escolha é sua.

	Essa decisão, porém, trouxe desafios que precisamos esclarecer. Primeiro, o formato alfabético limita a escolha das palavras. Em nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel, nos esforçamos para selecionar termos centrais à obra de Maquiavel — como “Fortuna”, “Libertà”, “Stato” e “Virtù” —, e muitas dessas escolhas foram incrivelmente produtivas, permitindo-nos expor suas principais teses de forma clara e envolvente. No entanto, nem todas as palavras são igualmente representativas ou icônicas. Letras como “K: Kaiser” ou “X: Xadrez” nos obrigaram a escolhas menos óbvias, que sequer são discutidas no trabalho de Maquiavel, mas que podem espelhar suas ideias. Além disso, palavras fundamentais como “Principe”, “Legge” ou “Tradimento” não encontraram lugar direto em nosso alfabeto, embora apareçam indiretamente nos vários ensaios do livro. Reconhecemos essas lacunas.

	Em segundo lugar, é importante enfatizar que nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel não é uma obra enciclopédica ou um dicionário definitivo sobre Maquiavel. Ele é, antes, uma conversa sobre Maquiavel — uma série de reflexões que abordam temas interessantes e provocativos dentro de sua obra. Nenhum ensaio deste livro pretende esgotar o que se pode dizer sobre cada verbete. Cada termo é apresentado em relação aos aspectos mais profundos da filosofia de Maquiavel e trazido para discussões contemporâneas, mas não há espaço aqui para explorar todas as influências históricas, comentários e extensões de cada conceito. Para isso, seriam necessários volumes inteiros dedicados a uma única palavra — algo que foge ao escopo deste nosso trabalho. Em vez disso, oferecemos o que basta para que você entenda as ideias essenciais por trás de cada entrada e sinta-se motivado a ir além.

	Em terceiro lugar, avisamos que este Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel não é um curso didático sobre Maquiavel. A escolha do esquema alfabético sacrificou a ordem tradicional que um curso exigiria. Não há uma progressão linear de ideias aqui, e isso pode parecer um prejuízo à primeira vista. Mas vemos isso também como uma oportunidade. Cada ensaio foi escrito para ser autônomo, muitas vezes repetindo conceitos já abordados em outras entradas, justamente para que você possa abrir este livro em qualquer página, escolher uma palavra ao acaso e descobrir Maquiavel a partir daí. Não há uma ordem fixa nas ideias de Maquiavel em nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel, e essa liberdade reflete a própria natureza da curiosidade intelectual. Ainda assim, dentro de cada verbete, buscamos ser didáticos, oferecendo explicações claras e acessíveis que guiem você pelo tema em questão.

	Apesar de sua abordagem não convencional, este Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel tem muitas qualidades que queremos destacar. Primeiro, ele é um conjunto de ensaios ricos e variados, cobrindo diversos temas dentro da obra de Maquiavel. Embora seja introdutório em sua totalidade, neste livro apresentamos Maquiavel de uma forma que pode surpreender até mesmo os pesquisadores mais familiarizados com seu trabalho. Um especialista pode encontrar aqui um novo ângulo, um insight inesperado, ao ver uma palavra aparentemente periférica ganhar destaque e revelar sua importância no vasto universo maquiaveliano. Uma única entrada pode despertar uma pesquisa original ou uma ideia criativa, provando que este nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel tem valor tanto para iniciantes em filosofia quanto para conhecedores.

	A bibliografia que acompanha cada ensaio não serve apenas para documentar nossas fontes; ela é, acima de tudo, um convite para você, leitor, continuar a exploração. Listamos obras que podem aprofundar os temas abordados, incentivando-o a ir além do que oferecemos aqui. Reconhecemos que Maquiavel pode ser difícil — seus textos originais são densos, e abordá-lo filosoficamente exige esforço. A leitura de nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel não é uma tarefa trivial; ela é desafiadora, mas esse desafio é um convite à persistência, não à desistência. A recompensa está em desvelar as camadas de significado por trás de cada palavra e perceber como as ideias de Maquiavel continuam relevantes em nosso tempo.

	Para professores e educadores, este Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel pode ser uma ferramenta excepcional. Cada ensaio é uma porta de entrada curiosa e estimulante para introduzir alunos aos temas de Maquiavel. A estrutura alfabética pode ser usada pedagogicamente para incentivar a exploração não linear, desafiando os estudantes a fazer conexões entre ideias aparentemente desconexas. Seja em uma discussão em sala de aula, em um projeto de pesquisa ou como inspiração para um trabalho escrito, neste livro você encontrará um recurso valioso para tornar Maquiavel acessível e intrigante.

	Por fim, queremos que você veja este Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel não como uma obra fechada, mas como um ponto de partida. O título em si é quase um desafio: por que não criar seu próprio alfabeto de Maquiavel? Nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel é apenas uma possibilidade entre muitas, um exercício que reflete nossa curiosidade e nosso desejo de compartilhar Maquiavel com você. Ao folhear estas páginas, esperamos que você se sinta inspirado a explorar mais — seja lendo as obras originais de Maquiavel, seja investigando as interpretações e extensões de suas ideias ao longo da história.

	Este nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel é uma celebração da curiosidade, uma homenagem a um pensador cujo impacto transcende seu tempo e um esforço para tornar suas reflexões acessíveis a todos. Aqui, você não está apenas lendo sobre Maquiavel; está participando de uma conversa contínua sobre o que significa ser cidadão em um mundo que não pode abrir mão da política e da sociedade. Que este livro seja, para você, uma porta de entrada para um universo de ideias profundas e descobertas inesperadas. Estamos aqui, com nosso Um Alfabeto Filosófico de Maquiavel nas mãos, convidando-o a abrir uma janela e olhar para horizontes maiores e mais distantes.

	 


 A

	Arte della Guerra (Arte da Guerra)

	

	O conceito de Arte della Guerra (Arte da Guerra) é na obra de Nicolau Maquiavel aparece no contexto histórico marcado pela fragmentação política da Itália, com cidades-Estado em constante conflito e vulneráveis a invasões estrangeiras, Maquiavel enxergava a guerra não apenas como um evento inevitável, mas como uma habilidade essencial para a sobrevivência e a grandeza de um Estado. A Arte della Guerra é uma prática (arte está aqui no sentido clássico de ofício, habilidade) que vai além do choque físico, abrangendo estratégias políticas e psicológicas. 

	

	A centralidade da guerra no pensamento de Maquiavel

	A guerra é central em muitos aspectos da filosofia política de Maquiavel, e é vista como a principal atividade de um governante. Em O Príncipe, ele afirma categoricamente: “Um príncipe deve não ter outro objetivo nem outro pensamento, nem tomar coisa alguma por sua arte, senão a guerra” (MAQUIAVEL, 2010, p. 78). Essa visão reflete a ideia de que o poder político depende intrinsecamente da capacidade de se preparar para o conflito, seja ele militar ou diplomático. Para Maquiavel, a estabilidade de um Estado está diretamente ligada à sua força bélica, uma lição que ele extraiu da fragilidade da Itália renascentista diante de potências estrangeiras como França e Espanha. A Itália, dividida em múltiplos principados e repúblicas, era um campo de batalha constante, e a incapacidade de seus líderes em dominar a Arte della Guerra resultava em submissão e humilhação.

	Em Discursos sobre a Primeira Década de Tito Lívio, Maquiavel destaca a guerra como um motor da grandeza histórica, apontando Roma como exemplo paradigmático: “Os romanos, por meio da guerra, alcançaram a supremacia” (MAQUIAVEL, 2015, p. 95). Ele via o conflito não apenas como inevitável em um mundo de interesses concorrentes, mas também como uma oportunidade para o governante demonstrar sua habilidade e consolidar seu poder. A centralidade da guerra em seu pensamento sublinha o pragmatismo de Maquiavel, que rejeita ideais morais abstratos em favor de uma abordagem realista focada na eficácia política. Para ele, a sobrevivência do Estado depende da capacidade de seu líder em dominar a Arte da Guerra, tanto no sentido literal quanto metafórico.

	

	A Guerra como arte e ciência

	Para Maquiavel, a guerra é uma “arte” que combina técnica, criatividade e adaptação às circunstâncias. Em A Arte da Guerra, ele escreve: “A guerra é uma arte que requer não apenas coragem, mas também prudência e conhecimento” (MAQUIAVEL, 2012, p. 15). Nesse tratado, Maquiavel detalha aspectos práticos, como a organização de exércitos, a formação de uma milícia cidadã e a importância da disciplina militar. No entanto, sua visão transcende o militarismo puro: a guerra é uma ciência prática que exige do governante a capacidade de antecipar os movimentos do inimigo, adaptar-se às mudanças de cenário e moldar o ambiente a seu favor. Essa concepção reflete a influência do humanismo renascentista, que valorizava o estudo dos clássicos e a aplicação de lições históricas à realidade contemporânea.

	Essa concepção artística da guerra se estende à política. Assim como um general deve conhecer o terreno e as fraquezas do adversário, o líder político deve dominar as dinâmicas de poder e explorar as vulnerabilidades humanas. Em O Príncipe, Maquiavel sugere que a astúcia e a estratégia são tão cruciais quanto a força bruta: “Os príncipes devem imitar a raposa e o leão, pois o leão não se defende das armadilhas e a raposa não se defende dos lobos; é preciso portanto, ser raposa para conhecer as armadilhas e leão para afugentar os lobos.” (MAQUIAVEL, 2010, p. 90). Aqui, a Arte della Guerra torna-se uma metáfora para a governança, onde o governante deve ser versátil, combinando força e astúcia. Essa visão dual – guerra como prática militar e como estratégia política – é um dos aspectos mais inovadores de sua filosofia, influenciando pensadores posteriores como Carl von Clausewitz, que também viu a guerra como uma extensão da política por outros meios.

	

	A Guerra e a virtù maquiaveliana

	A virtù, em Maquiavel, é a capacidade de agir com eficácia, moldando a realidade às próprias necessidades, e a guerra é seu principal campo de manifestação. Em O Príncipe, ele cita líderes como Moisés, Ciro, Rômulo e Teseu, que usaram a guerra para fundar estados duradouros: “Os homens que se tornaram príncipes por sua própria virtù adquiriram o poder com dificuldade, mas o mantiveram com facilidade” (MAQUIAVEL, 2010, p. 32). A guerra é o teste supremo da virtù, exigindo audácia, inteligência e determinação. A capacidade de um líder em conduzir a guerra com sucesso é, para Maquiavel, o que diferencia os grandes líderes dos medíocres, destacando a importância da ação decisiva em momentos críticos.

	Nos Discursos, Maquiavel reforça essa ideia ao discutir Rômulo, que matou seu irmão Remo para consolidar o poder em Roma: “Quem deseja fundar algo grande deve usar a força quando necessário” (MAQUIAVEL, 2015, p. 45). A virtù maquiaveliana não é uma virtude moral tradicional, mas uma qualidade prática que permite ao governante vencer adversidades, especialmente em tempos de conflito. A Arte della Guerra é o meio pelo qual essa capacidade se concretiza, equilibrando ousadia e prudência em um mundo instável. Esse conceito separa a moralidade pessoal da eficácia política, o que dá a originalidade do pensamento de Maquiavel.

	

	A Guerra na República e no Principado

	A visão de Maquiavel sobre a guerra varia entre o Principado e a República, refletindo sua adaptabilidade às diferentes formas de governo. Em O Príncipe, a guerra é uma ferramenta do líder individual para conquistar e manter o poder: “Um príncipe sábio deve, quando tem oportunidade, astutamente fomentar alguma inimizade, para que, ao vencê-la, sua grandeza aumente” (MAQUIAVEL, 2010, p. 85). Aqui, a Arte della Guerra serve à ambição do príncipe, sendo centralizada em sua capacidade de manipular conflitos a seu favor. É uma visão instrumental, focada na sobrevivência e na expansão do poder do governante em um contexto de competição constante.

	Em contraste, nos Discursos, a guerra é um fundamento da liberdade coletiva e da coesão social: “A guerra é o que faz os homens livres” (MAQUIAVEL, 2015, p. 102). Maquiavel admira a Roma republicana, onde a milícia cidadã garantia a independência e a participação cívica. Em A Arte da Guerra, ele defende que um Estado forte depende de cidadãos armados, não de mercenários, pois estes últimos são desleais e ineficazes. Essa visão une as perspectivas do Principado e da República, mostrando que a Arte della Guerra é adaptável: no Principado, ela fortalece o líder; na República, fortalece o povo. Essa dualidade reflete a complexidade do pensamento de Maquiavel, que não se restringe a uma única forma de governo, mas busca a eficácia política em diferentes contextos, adaptando sua filosofia às necessidades específicas de cada sistema.

	

	Críticas e interpretações da Arte della Guerra

	A Arte della Guerra em Maquiavel tem sido objeto de diversas interpretações por comentadores ao longo dos séculos. Quentin Skinner, por exemplo, vê nela uma expressão do republicanismo de Maquiavel, argumentando que a milícia cidadã reflete o ideal de liberdade cívica: “Maquiavel via na guerra um meio de engajar os cidadãos na defesa da República” (SKINNER, 2002, p. 120). Para Skinner, a ênfase de Maquiavel na participação militar dos cidadãos é uma forma de promover a virtude cívica e a coesão social, elementos essenciais para a manutenção da liberdade republicana em um Estado ameaçado por forças externas.

	Maurizio Viroli, por outro lado, destaca o patriotismo de Maquiavel, sugerindo que a Arte della Guerra era uma resposta à humilhação da Itália pelas potências estrangeiras: “A guerra, para Maquiavel, era um dever patriótico” (VIROLI, 1998, p. 45). Viroli argumenta que Maquiavel buscava inspirar os italianos a se unirem contra invasores, usando a guerra como um instrumento de libertação nacional. Ambas as interpretações enriquecem o debate, mas devem ser equilibradas com a ambiguidade moral de Maquiavel, que também justifica a violência estratégica. Leo Strauss, por exemplo, vê a guerra como um exemplo de sua filosofia “maquiavélica”, onde a eficácia supera a ética: “Maquiavel ensina que o fim justifica os meios, e a guerra é o meio por excelência” (STRAUSS, 1958, p. 290). Essas leituras divergentes refletem a complexidade e a riqueza do pensamento de Maquiavel, desafiando interpretações simplistas.

	

	 A relevância histórica da Arte della Guerra

	A Itália do Renascimento, fragmentada em múltiplos estados e frequentemente invadida por potências como França e Espanha, moldou profundamente a visão de Maquiavel sobre a guerra. Ele critica duramente o uso de mercenários em O Príncipe: “Os mercenários e auxiliares são inúteis e perigosos” (MAQUIAVEL, 2010, p. 65). Essa posição reflete eventos históricos como a queda de Florença em 1512, quando a cidade, dependente de forças contratadas, foi tomada pelos espanhóis após a batalha de Prato. Maquiavel, que serviu como chanceler da República Florentina, testemunhou essa derrota, e a experiência reforçou sua defesa de uma milícia nacional composta por cidadãos leais.

	Nos Discursos, ele reitera essa lição: “Um Estado que não tem suas próprias armas está destinado à ruína” (MAQUIAVEL, 2015, p. 75). Esse argumento é tanto histórico quanto filosófico, pois a ausência de uma força militar própria expunha a Itália às ambições externas, como evidenciado pela invasão francesa de 1494, que marcou o início de um período de dominação estrangeira. A Arte della Guerra, nesse contexto, surge como uma solução prática para um problema real, combinando análise histórica com prescrição política. Maquiavel não apenas diagnostica a fraqueza militar da Itália, mas também propõe um modelo inspirado na Roma antiga, onde a milícia cidadã era a espinha dorsal da República, oferecendo um caminho para a autonomia política.

	

	A Arte della Guerra e a Fortuna

	A guerra, para Maquiavel, é um campo onde se enfrenta a Fortuna, o acaso que governa metade das ações humanas. Em O Príncipe, ele escreve: “A Fortuna é árbitra de metade de nossas ações, mas nos deixa governar a outra metade” (MAQUIAVEL, 2010, p. 120). A Arte della Guerra é o meio de exercer esse controle, preparando-se para o imprevisível da mesma forma que um general adapta sua estratégia às condições do campo de batalha. Para Maquiavel, a Fortuna é caprichosa, mas pode ser domada pela virtù, especialmente através da preparação e da ação decisiva, o que torna a guerra um terreno ideal para essa interação.

	Nos Discursos, Maquiavel destaca a prudência como chave para lidar com a Fortuna: “Os homens prudentes sabem aproveitar os tempos e moldá-los” (MAQUIAVEL, 2015, p. 150). A guerra, nesse sentido, é uma metáfora para a política: o governante deve antecipar mudanças, agir com ousadia e estar sempre preparado para o inesperado. A Arte della Guerra é, assim, uma forma de domar a Fortuna, equilibrando preparação e audácia em um mundo onde o acaso pode determinar o sucesso ou o fracasso. Essa visão reflete a crença de Maquiavel na capacidade humana de influenciar o curso dos eventos, mesmo em face de forças imprevisíveis, consolidando sua filosofia como um guia para a ação em tempos incertos
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B

	Bene Comune (Bem Comum)

	

	Na obra de Maquiavel o conceito de Bene Comune (Bem Comum) compreende tanto os ideais quanto as práticas que sustentam um Estado forte e coeso. Maquiavel viveu em um período de intensa instabilidade política na Itália, marcado por conflitos entre cidades-estado, invasões estrangeiras e a fragilidade das instituições locais. Por isso sua ideia de Bene Comune diverge de uma visão idealista ou utópica. Bene Comune  em Maquiavel é pragmático, enraizado na necessidade de estabilidade e na sobrevivência política.

	

	Fundamentos do Bene Comune no Pensamento Político

	O Bene Comune é um conceito que Maquiavel associa diretamente à força e à grandeza de um Estado, especialmente nas repúblicas. Em Discursos sobre a Primeira Década de Tito Lívio, ele escreve (MAQUIAVEL, 2015, p. 43):

	

	É fácil de entender: não é o bem particular, mas o bem comum o que engrandece as cidades. E, sem dúvida, este bem comum não é observado senão nas repúblicas, porque tudo o que é feito, é feito para seu bem, e embora aquilo que se faça cause dano a um ou outro homem privado, são tantos os que se beneficiam que é possível fazer as coisas contra a vontade dos poucos que sejam oprimidos por elas. O contrário acontece quando há um Príncipe e, na maioria das vezes, o que é feito em seu favor ofende a cidade, e o que se faz pela cidade o ofende.

	

	Essa afirmação reflete a influência do humanismo cívico do Renascimento e da tradição republicana romana, que viam no interesse coletivo a base da prosperidade e da liberdade. Para Maquiavel, o Bene Comune  não é um princípio abstrato ou moralista, mas um objetivo concreto que exige ações práticas e, muitas vezes, difíceis. Ele observa que Roma alcançou sua grandeza porque seus cidadãos e líderes priorizaram o bem coletivo, mesmo em meio a conflitos internos entre plebeus e patrícios.

	No entanto, a visão de Maquiavel sobre o Bene Comune não é isento de tensões filosóficas. Em O Príncipe, ele sugere que um governante pode precisar agir de maneira aparentemente imoral — como usar a violência ou a astúcia — se isso garantir a segurança e a ordem do Estado (MAQUIAVEL, 2010, p. 78). O Bene Comune torna-se um critério utilitário para avaliar a legitimidade das ações políticas, desafiando noções tradicionais de ética. Essa ambiguidade é o que torna o conceito tão intrigante: ele é ao mesmo tempo um ideal que eleva o coletivo acima do individual e uma justificativa para medidas pragmáticas que podem contradizer a moral convencional. Assim, o Bene Comune em Maquiavel não é apenas um fim, mas também um meio para alcançar a estabilidade política.

	

	Bene Comune nas Repúblicas e nos Principados

	A aplicação do Bene Comune varia de acordo com a forma de governo analisada por Maquiavel, destacando sua flexibilidade como conceito filosófico. Na República Romana e nas repúblicas italianas, ele é o fundamento da liberdade coletiva e da coesão social. Em Discursos, Maquiavel argumenta que “o povo, quando bem ordenado, busca o bem comum” (MAQUIAVEL, 2015, p. 58), sugerindo que uma República bem-sucedida depende de cidadãos e instituições alinhados com o interesse coletivo. Ele cita o exemplo de Roma, onde os conflitos entre classes, embora intensos, contribuíram para a força do Estado porque eram regulados por um compromisso com o Bene Comune  (MAQUIAVEL, 2015, p. 25). Nesse cenário, o conceito é um fim em si mesmo, essencial para a manutenção da liberdade e da identidade republicana.

	Em contraste, nos principados, o Bene Comune assume uma função mais instrumental, voltada para a legitimação e a consolidação do poder do governante. Em O Príncipe, Maquiavel aconselha que “um príncipe deve parecer piedoso, fiel, humano, íntegro, religioso, e sê-lo de fato, mas [...] estar disposto a mudar” (MAQUIAVEL, 2010, p. 92). Aqui, o bem comum é um recurso estratégico: o príncipe deve promover a estabilidade e o bem-estar do povo para garantir sua própria sobrevivência política. Essa dualidade — o Bene Comune como ideal nas repúblicas e como ferramenta nos principados — revela a adaptabilidade do conceito às circunstâncias políticas. Filosoficamente, isso levanta questões sobre a universalidade do bem comum e sua dependência do contexto, sugerindo que, para Maquiavel, a eficácia política é tão importante quanto os princípios que a orientam.

	

	Relação entre Bene Comune  e Virtù

	A virtù, definida por Maquiavel como a capacidade de agir com habilidade e determinação para moldar os eventos, está intimamente conectada ao Bene Comune. Em Discursos, ele afirma: “A virtù dos cidadãos é o que preserva o bem comum” (MAQUIAVEL, 2015, p. 75), indicando que a excelência individual deve servir ao interesse coletivo, especialmente nas repúblicas. Ele admira figuras históricas como Brutus, que, ao expulsar os Tarquínios de Roma, demonstrou virtù ao restaurar a República em nome do Bene Comune  (MAQUIAVEL, 2015, p. 45). Nesse sentido, a virtù não é apenas uma qualidade pessoal, mas uma virtude cívica que sustenta a coesão e a liberdade do Estado.

	Nos principados, porém, a relação entre virtù e Bene Comune ganha contornos mais complexos. Em O Príncipe, Maquiavel elogia líderes como Rômulo, que “matou o irmão para o bem do Estado” (MAQUIAVEL, 2010, p. 32), sugerindo que a virtù do governante pode justificar ações drásticas se elas beneficiarem a coletividade. Essa perspectiva provoca um debate filosófico fundamental: até que ponto os fins justificam os meios? Para Maquiavel, a virtù é o instrumento que permite ao governante transformar intenções em resultados concretos, mas sua aplicação em nome do Bene Comune frequentemente desafia a moral tradicional. Essa tensão é central em sua filosofia, pois coloca o Bene Comune como um objetivo que exige não apenas coragem, mas também uma ética situacional que transcende normas universais.

	

	Bene Comune  e a Fortuna

	Outro aspecto crucial do Bene Comune  em Maquiavel é sua interação com a Fortuna, o acaso que influencia os destinos humanos e políticos. Em O Príncipe, ele escreve: “A Fortuna é árbitra de metade de nossas ações, mas nos deixa governar a outra metade” (MAQUIAVEL, 2010, p. 120). Essa visão reconhece que o Bene Comune não depende apenas da habilidade humana, mas também da capacidade de lidar com eventos imprevisíveis. A Fortuna representa os desafios externos — guerras, desastres naturais, traições — que ameaçam a estabilidade do Estado, tornando a manutenção do bem comum uma tarefa dinâmica e incerta.

	Nos Discursos, Maquiavel enfatiza que “os homens prudentes sabem aproveitar os tempos e moldá-los” (MAQUIAVEL, 2015, p. 150), sugerindo que o Bene Comune exige uma combinação de previsão e adaptação. Ele aponta Roma como exemplo: a cidade expandiu seu território e fortaleceu suas instituições em momentos oportunos, garantindo o bem comum mesmo diante das incertezas da Fortuna (MAQUIAVEL, 2015, p. 95). Filosoficamente, essa relação entre virtù, Fortuna e Bene Comune  reflete um equilíbrio entre determinismo e livre-arbítrio, destacando que, embora o acaso seja inevitável, a ação humana pode direcionar o curso dos eventos. Para Maquiavel, o Bene Comune é, portanto, um ideal que exige resiliência e estratégia diante do imprevisível.

	

	Contexto histórico do Bene Comune 

	O Bene Comune  em Maquiavel não pode ser plenamente compreendido sem considerar o contexto histórico da Itália renascentista, um período de fragmentação política e vulnerabilidade. Em Discursos, ele lamenta: “Os italianos não souberam manter o bem comum” (MAQUIAVEL, 2015, p. 102), referindo-se à incapacidade das cidades-Estado de se unirem contra ameaças externas. A invasão francesa de 1494, liderada por Carlos VIII, é um marco nesse cenário: a Itália, dividida por rivalidades locais, sucumbiu à dominação estrangeira, um evento que Maquiavel testemunhou como diplomata e que moldou sua visão sobre a necessidade de um Bene Comune  robusto.

	Outro episódio significativo foi a queda de Florença em 1512, após a derrota na Batalha de Prato contra as forças espanholas. Maquiavel critica a dependência de mercenários nesse contexto, afirmando em O Príncipe que “os mercenários e auxiliares são inúteis e perigosos” (MAQUIAVEL, 2010, p. 65). Ele defendia uma milícia cidadã como expressão do Bene Comune, pois acreditava que apenas cidadãos leais ao Estado poderiam protegê-lo efetivamente. Esses eventos históricos ilustram como a desunião e a falta de compromisso com o bem coletivo enfraqueceram a Itália, reforçando a convicção de Maquiavel de que o Bene Comune era essencial para superar as crises de sua época.

	

	Críticas ao Bene Comune de Maquiavel

	O Bene Comune em Maquiavel tem sido alvo de interpretações divergentes e críticas ao longo dos séculos. Jean-Jacques Rousseau, em Do Contrato Social, sugere que Maquiavel, ao escrever O Príncipe, “finge dar lições aos príncipes, mas ensina o povo” (ROUSSEAU, 2005, p. 85). Para Rousseau, o Bene Comune seria uma crítica implícita à tirania, uma leitura que o posiciona como um republicano disfarçado. Essa perspectiva vê o conceito como uma ferramenta pedagógica para revelar os perigos do poder absoluto.

	Isaiah Berlin, por outro lado, em A Originalidade de Maquiavel, destaca uma tensão entre liberdade e autoritarismo: “O bem comum de Maquiavel pode sacrificar a moral individual” (BERLIN, 1997, p. 45). Berlin questiona se o Bene Comune realmente beneficia o povo ou apenas legitima o poder do governante. Já Leo Strauss, em Pensamentos sobre Maquiavel, acusa Maquiavel de subverter a moralidade tradicional, transformando o Bene Comune em um pretexto utilitarista para ações cínicas (STRAUSS, 1958, p. 285). Em contraponto, Quentin Skinner argumenta que o Bene Comune é a essência do republicanismo de Maquiavel, onde a liberdade coletiva é o objetivo supremo (SKINNER, 2002, p. 115). 

	

	Relevância filosófica contemporânea do Bene Comune

	O Bene Comune em Maquiavel mantém uma surpreendente atualidade, ecoando em questões modernas sobre ética política, governança e o papel do Estado. Sua ênfase no interesse coletivo encontra paralelos em teorias contemporâneas do bem-estar público, mas sua aceitação de meios controversos para fins coletivos provoca debates éticos semelhantes aos enfrentados hoje. Por exemplo, a justificativa de Maquiavel para ações severas em nome do Bene Comune pode ser comparada a dilemas atuais, como a vigilância em massa ou intervenções militares justificadas pela segurança nacional.

	Além disso, o Bene Comune oferece uma perspectiva valiosa para discutir o equilíbrio entre liberdade individual e responsabilidade coletiva, um tema central em filosofias como a de John Rawls, que busca harmonizar igualdade e justiça. Para Maquiavel, o bem comum é uma necessidade prática que pode exigir sacrifícios, uma ideia que ressoa em políticas de desenvolvimento sustentável ou coesão social, mas também levanta questões sobre os limites da autoridade estatal. 
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	C

	Cittadini Armati

	(Cidadãos Armados)

	

	O conceito de Cittadini Armati (Cidadãos Armados) em Maquiavel, traduz sua visão sobre a soberania, a responsabilidade cívica e os fundamentos de um Estado forte. Em Discursos sobre a Primeira Década de Tito Lívio, ele afirma: “As cidades que tiveram cidadãos armados sempre foram mais fortes” (MAQUIAVEL, 2015, p. 35). Essa declaração transcende uma simples estratégia militar; ela propõe a ideia de que a força de um Estado repousa na participação ativa de seus cidadãos na defesa do bem comum. Para Maquiavel, armar os cidadãos não é apenas uma questão de segurança, mas um mecanismo para assegurar que o poder emane do coletivo, evitando a dependência de forças externas ou mercenárias. Essa perspectiva desafia a separação tradicional entre governantes e governados, propondo que a autonomia militar seja intrinsecamente ligada à autonomia política.

	Cittadini Armati levanta questões fundamentais sobre o papel do cidadão e a essência da liberdade. Ao armar os cidadãos, Maquiavel os transforma de meros súditos em agentes ativos na construção e na preservação do Estado. Isso ressoa com o ideal republicano de participação cívica, no qual a liberdade é sustentada pela vigilância e pelo engajamento coletivo. Contudo, ele também reconhece os riscos dessa abordagem. Em Histórias Florentinas, ao analisar as milícias florentinas, Maquiavel observa que cidadãos armados podem se tornar uma ameaça em tempos de instabilidade (MAQUIAVEL, 2001, p. 250). Essa dualidade enriquece o conceito, pois exige um equilíbrio delicado entre liberdade e ordem, participação e controle, tornando Cittadini Armati uma questão importante sobre o poder e a cidadania.

	

	Cittadini Armati na República e no Principado

	A aplicação de Cittadini Armati varia conforme o tipo de governo, no pensamento de Maquiavel. Nas Repúblicas, os cidadãos armados são a base da liberdade coletiva. Em Discursos, Livro I, Cap. 21, ele exalta o modelo romano (MAQUIAVEL, 2015):

	

	

	Os príncipes contemporâneos e as repúblicas modernas que não dispõem de soldados próprios, para o ataque ou para a defesa, deveriam corar, vendo, no exemplo de Tulo, que este erro não pode ser atribuído à falta de homens capacitados para a guerra; a culpa é exclusivamente dos governantes, que não souberam treinar seus cidadãos como soldados.

	Durante quarenta anos, Roma tinha gozado as delícias da paz. Ao subir ao trono, Tulo não encontrou num só romano com experiência de armas. Tinha intenção de fazer a guerra, mas não queria se servir para isto dos samnitas ou dos toscanos — nem de qualquer outro povo habituado ao combate. Príncipe esclarecido que era, decidiu contar somente com os seus súditos, empenhando-se nisto de tal forma, que em breve pôde reunir soldados magníficos.

	

	Para Maquiavel, a milícia cidadã em Roma não apenas protegia contra invasores externos, mas também fortalecia a coesão interna, pois os cidadãos tinham um interesse direto na manutenção do bem comum. Esse modelo reflete uma visão idealizada de cidadania, na qual a defesa do Estado é uma responsabilidade compartilhada que reforça a identidade republicana.

	Nos Principados, por outro lado, Cittadini Armati assume um caráter mais instrumental, servindo à consolidação do poder do governante. Em O Príncipe, Maquiavel aconselha: “Um príncipe deve ter suas próprias armas” (MAQUIAVEL, 2010, p. 38), referindo-se a cidadãos leais como parte essencial de sua força militar (“armas”, nessa citação, se refere a “exércitos” e não a armas individuais que se porta). Nesse caso, os cidadãos armados estão subordinados ao controle do príncipe, que os utiliza para garantir estabilidade e prevenir rebeliões. Essa distinção evidencia uma tensão filosófica entre autonomia popular e autoridade soberana. Na República, os cidadãos armados são um fim em si mesmos, garantindo a liberdade coletiva; no Principado, são um meio para a segurança do governante. Essa dualidade destaca a adaptabilidade de Maquiavel às circunstâncias políticas, mas também provoca debates sobre a consistência e a universalidade de seus princípios.

	

	Cittadini Armati e Virtù

	A virtù, entendida por Maquiavel como a capacidade de agir eficazmente para moldar os acontecimentos, encontra em Cittadini Armati uma manifestação coletiva. Em A Arte da Guerra, ele escreve: “As armas próprias são as dos cidadãos” (MAQUIAVEL, 2012, p. 15), sugerindo que a virtù dos cidadãos armados é indispensável para a defesa e o sucesso do Estado. Aqui, a virtù não é apenas uma qualidade individual do governante, mas uma virtude cívica expressa na disciplina, na coragem e na lealdade dos cidadãos em proteger sua comunidade. Maquiavel celebra os romanos como exemplo dessa virtù coletiva, essencial para a grandeza republicana (MAQUIAVEL, 2015, p. 95).

	No entanto, a relação entre Cittadini Armati e virtù também revela dilemas éticos e políticos. Em O Príncipe, a virtù do governante pode exigir que ele submeta os cidadãos armados à sua autoridade, como no caso de César Bórgia, que desarmou a população para impor sua própria milícia (MAQUIAVEL, 2010, p. 38). Isso sugere que, em certos contextos, a virtù do príncipe pode conflitar com a autonomia dos cidadãos, questionando se Cittadini Armati é um objetivo em si ou um instrumento de poder. Filosoficamente, essa tensão ilumina a complexidade da virtù em Maquiavel: ela pode servir tanto à liberdade quanto à dominação, dependendo da estrutura política e das intenções de quem a exerce.
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